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Rua Geúlio Vargas, 64, Centro, Nossa Senhora das Dores/SE (79) 3265-1322 CNPJ N'
13.094.446 t000t -74 - CEp 49. 600-000

TERMO DE REFERÊNCIA CONSOLIDADO

1. DO OBJETO:
l.l. O pres€nrc rermo rem por obieriyo a CONTRATAÇÀO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA E SOCORRISTA/tsRIGADISTA
ESPECIALZADA PARA EVENTOS DIURNO E NOTURNO COM PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE
IDENTIFICADOS COM UNIFORME E EQUIPAMENTOS PROPRIOS PARA O APOIO E SUPORTE
EM EVENTOS REALIZADOS PELO MUNICiPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE
1.2 - Os sen'iços objeto da contrataçâo pretendida são corsiderados de natrueza comüm. nos termos do âÍ. 6o
inciso XIII da Lci ll.l:l:i/2021 e possuem as seg;uintcs especificações:

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6, inciso xxlll, ..b,'da Lei n. 1r.83t2021)
2.1 - A fundamentação da contÍâtâçâo encontm-sc çnrmcnorizada em tópicos específicos do Estudo Técniço
Preliminar. A prescntc contrâtaçâo tem como objeür'o principal atender às necessidades dâs secrelarias do
município âo sc tratar de segurança desannada e de brigadistas diuma e nonrlrâ. de forma a garanüÍ a
segurarça dos paíicipantcs de eventos bem como sua integridade fisica.
2.2 - O seniço poÍ sua naturei a é Íaudo como sen.iço de forma continua. posto que iÍí a a
necessidâde públicâ de forma conúnua. visto que sempre será necesúrio a utiliTáção dos sen'iços ao
qualquer e\,ento.

1.3 - A quanüdade prer ista no Estudo Técnico Preliminar ETP que compõe o proccsso de plaaejamento da
contrataçâo le\,a em consideração as quanüdades gastâs no último aro bem como a previúo de gasto pâra
esse ano tem como base principalrnente os eYentos enYolrendo a secretaria dc esportes visto que alguns
campeonâtos por e\igências da policia cir.il se fazem necessário uma quanúdade maior dc segurarças.
1.'1. O valor lotal estimado será de R$ 336.331-00 (úezentos e trintâ e seis mil tÍe;lentos e trinlâ e um
ce avos):
1.5. será co0sumido pela Administração o mínimo de 30.00% dos quântitativos da Ata de Registrc de
Preços.
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ESPECIFICAÇÃO UNID,{DE QTDA VR
UNIT. RS

VALOR
TOTAL

0l SER\4ÇOS DE SEGTIRANÇA DESARMADA
ESPECIALIZADA PARA E\ENTOS DIURNO
E/OU NOTURNO COM PROFISSIONAIS
DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS COM
UNIFORME E EQUIPAMENTOS PROPRIOS
PARA O APOIO E SUPORTE EM EVENTOS
REALIZADOS PELO MUNICÍPIO DE NOSSA
SENHORA DAS DORES/SE. TRANSPORTE
IDA/VOLTA E ALIMENTAÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA,

DIARIA 7(X) RS 3,13.33 R$
240.331.

00

02 CONTRATAÇÀO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÂO DE
SERVIÇOS DE SOCORRISTA,tsRIGADISTA.
PARA EVENTUAIS E\TNTOS REALZADOS
PELO MUNICiPIO DE NOSSA SENHORA
DAS DORES/SE. TRANSPORTE IDA/VOLTA
E ALIMENTAÇÃO POR CONTA DA
CONTRATADA,

DIARIA 100 R$ 320_00 R$
96.000.0

0
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A presença desses profissionais e crucial pârâ assegurar a integddade fisicâ e o bem-€strr dos pâúcipantes
duranle a realização dos cventos dc forma scgura e tranquilâ. A expcíise dessas empresas oferece um
suporte tecnico especializádo. incluindo conlrole de acesso. revistas pessoais e monitoramento- contribuindo
para a prevenção de incidentes e a manutenção da ordem púbtica.
A inclusâo de socorristas e brigâdislas lan-tbcm lisa proporcionar unu: respostâ imediata. eficaz e profissiornl
em casos de emergência médica- minimizândo poterrciais riscos â saúde dos cnlolr idos.
2.3 - Dessâ forma conclui-se. quc as contmtaçôes se justificam como uma medidâ proâtiva çara garanúr a
segumÍsâ coletiva. demoNÍando o compromeúmento do municipio pâra com seus munícipes. com a
reâlizâçâo de elentos bem-organiz,rdos e livres de situações âd\ersas. foíâlecendo a confiança da
comuúdade e promovendo o succsso dcssas aliYidâdes públicas tão Íecorrcntcs no Município.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6", inciso XXIII, alínea ,c, da Lei n.
1t.13312021
3.1. A solução proposta é a conúalaçâo de empresa especializda patr prestaçâo de serviço de segurança
dcsarmad.r e de brigadista./soconistâ diurno e notumo para eventos promovidos ao longo do ano de vigência
do processo, busca como já dito por diversas vezes esse termo de refeÉncia e conforme detalhado do Estudo
Tecnico Preliminar. \'istâ gaÍântir c promover um ambiente seguo e protegido. Bem como busca cumprir
uma erigência imposta pela Policia FederaUCivit e pelo Corpo de Bombeiros referente a necessidade desses
sen iços serem prestados ao tratarmos de eventos promovidos em espaços públicos abeÍos ou nâo e que
envoh'am grande número de pessoas.

{. REQUISITOS DA CONTRÁTAÇÀO (art. 6', inciso XXm, alíneâ .d' da t ei l{.133/2021)
't.1. Conforme já explarndo de rnaneira detalhada no Estudo Técnico Preliminar. a prestâção do sen'iço de
segunnça desarmada e de brigadisu,/socorrista diurno e ou noturno. pelas stras caracterisúcas, classilica-r
como sen'iço comum a modalidade licitatória aplicável paÍa a seleção do fonrecedor será por meio de
processo de pÍegâo, na forma cstabclecida pela Lei Federal t. U]33Do2l. por meio de cadâstramento de
proposta e disputa em fornato eletrônico através da plataforma Licilanet.
PâÍa este s€rviço seÍá consideÍâdo o Íegistro de preços, destinado pam que os forrpcedores que assumem o
compromisso, possam executar sen'iços durante todo o prazo de vigência da Ata de RegistÍo de Prcços e Íxas
condições nela estipuladas, para contÍâtações eventüâis e futuras, quântas vezes forem necesúrias. dentro do
prazo de validade da Atâ. conforme prevê a Lei Federal n' l.t.l33i202l em seu âÍigo 6o xLI e no aÍigo 28.
t.

'1.2. A contratâção do sen'iço e a mclhor dentre as possíveis. tendo em visÍa a rrcessidade de guamecer o
er cnto com proÍissionais capâcitados e considcraldo que o município de Nossa Seúora das Dores-SE. nào
possui em seu quadro funcional. sen idores que possam atender a demândâ solicitadâ petas rcretarias. para o
atender a necessidade dâ Administraçâo Municipal a empre$ a ser contratâda deverá obsenar todos os
aspectos necesúrios para o dimensionaÍnento da soluçâo- com base nas infonnaçôes que corctam neste
documento. sobretudo quanto a neccssidade de profissional adequado para a prestaçâo do seniço. a unidade
de medida adotrdâ parâ mensurar o seniço e deve saber que os locais seÍâo determinados corforme
calendário de eventos elaborados pela Administràção ao deconer do ano de 2024/2025. Além de observar as
diretrizes gerais e especificadas aos scrviços, deverá comprovar a aptidâo parà âtender as necessidades
demandadas pela contÍâtação. A prestação dos sewiços conÍatâdos será. conforme solicitâção dâs
Secretaús requisitante nos locais definidos de maneira posterior, cabe salientar que os eve ;s serão
realizados todos nos ümitcs do Município de Nossa Senlora das Dores. Pâra prestaçâo dos serviços
prelendidos os eventuâis inteÍessados dcveÍão comprovar que atuam em ramo de alividade compatível com o
obieto dâ liciÍâçâo. â empresa deverá âpresentar hâbilitaçâo juídica. regularidade fiscal e tràbalhista e
qualificaÇão tecnica, ou se-ia, comprovação de âptidâo parà desempenho de atividade f,eÍinente e compativel
em características. quanüdades e pnzos com o objeto desta licitâção. A empresâ tâmbem deverá comprovar
aptidâo para desempenho de aúvidade pertinente e compatívet com o objeto da licitâção aüa;és da
aprcse âçâo de no mínimo 0l (um) Atestâdo de Capacidade Técnicâ. emitido por enüdade pública ou
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privada, baseado em contmtaçâo anterior pertinente âo objeto, descrevendo se os serviços foram prestâdos a

contento, de ÍnâÍEirâ eficiente e com qualidade, sem qualquer ressalva prejudicial.
-{.3. A forÍEcedora compromete-se a resolver todos os problemas que ven}Em a acontecer, dos serviços

contratados, imedialamente. caso ocora algumá fallâ ou impossibilidade com algum segurançâ, o mesmo

deverá ser substituido de imediâto. em caso de irregularidade não sanâdâ peta contratadâ. a contntânte
reduziá a termo os fâtos ocorridos para aplicaçâo de sanções como especificado no Estudo Técnico
Preliminar.

5. OS CRITERIOS E A PERIODICIDADE DE PAGAMENTO:
5.1. O pagâmento será efetuâdo atc o 10" (decimo) dia do mês subscqucnte ao rcrrcimento.
5.2. O pagamento scní efetuado de acordo com a pÍestação de sen iços. no valor correspondenle aos sen'iços
efeü\'amente prestados. mediantc apresentaçâo dos seguinÍes documentos:
a) Nota(s) Fiscâl(is) ateslada(s) e liquidada(s):
b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipat. FGTS e CNDT,
'r,álidas no prazo mínimo dc 30 (tdnla) diâs da âpresentaçâo da Nota FiscâI.
5.3. Os documentos de cobrança relacionados acirna deverão ser apÍesentados no endereço da sede da

Conúatânte. dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato, serâo

cncaminhados ao Setor Financeiro pnra hns de tiquidaçâo dâ despesa e irrclusão Íxa listâ classificatóriâ de

crcdores:
5.1. O pagâmento das obrigâções rclâtilas ao presente contrâto deve obedecer e cumprir a ordem cromlógica
das datas das respecti\.as exigências. a teor do que dispõe o art. T s§2o. lnciso III. dâ Lei n" 4.320/1964. art.

lll da Lei n" l.l.133/2021.
5.5. A ordem cronológica referida no 5.-l poderá ser alterada. mediante pÍeviâ justificaüva dâ autoridade

competente e posterior comunicaçâo âo óÍgâo de conÍole interno da Administrâção e ao tribunal de contas
compeGnte, exclusivamente nas hipóteses previstâs no aÍ l-1t. § 1" dâ Lei n" 14.133/2021.

6. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:
6.1. A validade do registro de pÍeços seá dc 12 meses, a contâr da assinâtura dâ âtâ, podendo ser prorrogável
por igual período. conforme art. l9 do DecÍeto Muúcípal02712024;
6.2. O fomecimento sená realiz:do durantc o prâzo de vigência estabelecido. findo este. as pâÍtes não poderão

exigir uma da outra o exâurimento dos quantitati\,os previstos neste terÍno. poÍ merarnenle estimaüvos.
considerando-se perfeitamente rcalizada sua execução.

7. DA CLASSIFICÀÇÃO ORÇAMENTÁRLA:
7.1. As despesas decorentes da licitâçâo somente serâo informadas quardo da respectila formalização do
contrato ou ouÍo instmmento lúbil. nos termos do aÍ. 15, do Decreto Municípal n" 2112024.

8. DO INiCIO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÔES DE RICEBIMENTO:
8.1. O inicio dos sen iços dâr-se-á a paíir dâ asshatua do termo de contrato:
tt.2. O rccebirnento do objeto daÍ-sc-á de acordo com o aÍt. 1,10. da lei 14.13312021.
tt.3. Os sen'iços executados em desacordo com o esüpulado no presente lermo serão Íejeitâdos parcial ou
toalmente. conforrne o caso:
8.4. CabeÉ ao setoÍ solicitânte. o recebimento e a atestâçâo da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fâtum(s)
corespondentes aos serviços executâdos. cm pleno acordo com as especificações conüdas no presente termo,
aliado às disposições constantes dâ proposta da firtuIa co ralada.

9. OS DIREITOS E AS Rf,SPONSABILIDADES DAS PARTES:
09.1 Incumbe a C0NTRATANTE:
- Efetuar os pagamentos nas condições e pÍeços pachrados:
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- Receber o objeto no prazo e condições eslabelecidas no Temto de RefeÉncial - Notificar a Contratadâ
sobre qualquer irregularidade cncontrada na execução do objeto:
- Aplicâr ao Contratâdo sanções motivâdas pela iÍE\ccl.lçâo tolâl ou plrciâl do Contrato:
- Prestâr à Contratada. em tcrnpo h.ibil. as informações e os esclarecimentos e\.enhralmente necessários à
pÍestâçâo dos s€n iços:
-A Adnúnistraçâo não rcspondeni por quaisquer comprornissos assumidos pelo Contratado com terceiÍos.
ainda que Yirrculados â exccuçâo do contrato. ben1 como por qMlquer dano causado a teÍceiros em
decorÉncia de ato do Contratâdo. de seus empÍegados. pr€postos ou subordinados.

9.2 Incumbe a CONTRATADA:
O Contralâdo deve cumprir todas âs ob gações constantes neste Temro de RefeÉncia. assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes dâ boa e perfeita execuçâo do objeto. obsenando.
ainda. as obrigações â seguir dispostâs:
- Execulâr o objeto conforme esf,ecificâções deste Termo de Referência e de sua proposta:
- Reparar. corrigir. remover. rccoÍrst xiÍ ou subsútuir. às suâs expeÍsas. no total ou em pane. no pIizo flxado
pelo Íiscal do contrato, os scn'iços nos quais se vcrificarem vicios. defcitos ou incorreções Íesuttantes da
execuçâo ou dos nate ais empregados:
- Nâo contratar cÔnjuge. compaúeiro ou parente cm linhâ rela. colâteral ou por âfinidâde. até o terceiro grau,
de dirigente do contrâtanle ou do Fiscal ou Gestor do conúato. nos termos do aÍigo .18. panigrafo único, da
Lei n' 1"1.133. de 2021:
- Responsabilizar-se p€lo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo. Conlenção. Dissidio Coletivo
de Trabalho ou equiYalcntcs das categorias abrangidâs pelo contràto. por lodâs âs obrigaçôes tràbalhistas.
sociais. prelidenciárias, lribuúrias e as demais pre\,istas em legislação específica. cuja inadimplência nào
transfere â responsabilidade ao ContÍalante;
- Comunicar ao Municipio. no prazo dc 2-+ (vinte e quatro) horâs. qualquer oconência anormal que atràse a
entrega do objeto,

Executar os sen'iços elencados na Cláusula Primeüa do pÍesente contrato:
a) Alocar todos os recuÍsos necessários para se obter umâ cxecuçâo p€rfeitâ. de forma plena e satisfatória.
sem ônus adicionais de qualqucr naturezâ à contÍatanle:
b) ResponsabilizaÍ-se por lodas as despesâs. obrigâções e tributos dccorentcs da execução do contrato,
inclusive as de natuÍez trabalhista. devendo. quando solicitado. fomecer à CONTRATANTE comprovânte
de quitaçâo com os órgâos competentes:
c) Responsabilizar-se por eventuais multas. municipais. esladuâis e federais. decorrentes de faltas por ela
cometidas nâ execução do contrato:
d) Assumir inteira responsâbilidade pelos danos que seus empregados causaÍem à CONTRATANT'E.
hipótese em que fará a Íepâraçâo devida. com o necessário ressarcimento em dinheiro. no pftlzo
impronogável de 30 diâs. independentemenG de avisos ou interpelaçãojudicial:
e) Em caso de nâo cumprimento do objeto deste contràto, responsbilizar-se, na forma da Lei, pelo
inadimplemento do contrato. ficando o ônus sob sua responsabilidade:
Não podcrá transferir total ou paÍcialmentc o contrato. Também úo podeú subconüatâÍ. ainda que
parcialnrcnte. a crecuçào do scu objcto.

IO. DA BASE LEGAL:
10.1. DecÍelo Municipal Íf 27 /2021. Lei Federal n' l{.133/2021. e. ainda. pelos Decrcto Municipal no
41/2016 e Decrcto Muúcipal n" 2612024.
ei Federal no 14.13312021.
i0.2. O conüato deveni estar fundaÍrEntado em sua plenitude aos t€rmos do Estudo Técnico PÍeliminar.
Te rmo de Rcferênciâ. regulamentos e demais normaúvos apticár'eis a mateú.
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I1. DAS PENALIDADES:
I l.l. O conlÍâtâdo sení responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infrâções previstas noaÍ. 155 da Lei n" 14.133/2021. Serâo aplicadas ao responsár,ei pelas infrâções administraúvas às seguintes
sanções:
I - Advertência;
II - Multa:
III - Impedimento de licitar e contrata(
IV - Declaraçâo de inidoneidade para ücitar ou contratar.
t 1.2 Na aplicaçâo das sanções s€Éo considerados:
I - a nâturezâ e a gravidâde da infração cometida:
II - as peculiaridades do caso concreto:
III - as circunstârEias agravantes ou atenuântes.
IV - os danos que dela provierem para a Administraçâo pública;
V - a implântaçâo ou o aperfeiçoamenlo de pÍogràÍnâ de integridade. conforme nomras e orientaçôes dos
órgâos de conlÍole.
I 1.3. Senl aplicada a sar4ão previslâ no inciso I do ilem I l.l na hipótese de inexecução parciâl do contrato
quando não se justificar a imposição de pemlidade mais grar,e:
I l.'1. Na hiÉtese de descumprimento totâl ou paÍcial das cláusulas e conüções ajustadas ou execuçâo em
desacordo com a propostâ apresenlada- senl aplicada. garantida â amplâ defes4 *rú du segrint" fo.mu,
Dc 5?o (cinco) a 309ó (tinla por cento) do valor do contrâto em caso de atÍâso na entiega/presação do
sen'iço. obsenada a seguinte gràdâçâo:
a) Alnlso de () I â 02 hol"s: multa de 596.
b) Atràso de 03 a ()-l horas: mult:l de 150,6:

c) Alrâso de 05 horas cm dianle: mulÍl dc 309á:

I I 5. As sanções previstrs nos incisos I. III e lV do item I 1. t poderâo ser aplicadas cumulâtivamente com a
prevista no inciso II do mesmo item,
I 1.6 Na apticação dâ sançâo prevista no inciso II do item I I . I será facultâda a defesa do interessado no prazo
de l5 (quinze) dias úteis, conlado da data de sua inümaçâo:
I 1.7. A aplicâçâo das sanções prerlistas nos incisos III e IV do item 11.I requerená a inslauração de processo
de responsabilizaçâo. a ser conduzido por comissâo composta de 2 (dois) óu mais sen idores esúveis, que
â\'aliará fatos e circurutáncias conhecidos e intimará o ticitânte ou o contratado para- no prazo de l5 (qúrze)
dias úleis. contâdo dâ dâta de inlimâçâo. apÍesentar defesâ escrita e especificar ur p.oua, que pretenda
produziÍ:
I 1.8 A sançâo pÍevista no inciso III do item I L I será aplicada ao responsável pelas infràçÕes admrnistrativas
previstas nos incisos II. rl Iv, v. vI e vll do an. 155 dá Lei n 14.133/2011, quândo nâo se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impediÉ o resporsável de licitar ou contràtaÍ com o Município de
Nossa Seúora das Dores/SE, prelo prazo máximo de :] (tÍês) anos.
I 1.9 A sa4ão prevista no inciso IV do item I l.l será âpticada ao resporsável pelâs infràções administrativas
previstas nos incisos VIIL D( x, xI e xII do aÍ. 155 da Lei Íf t4.t33/zort, bem cómo pelas infÍações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV. v. \rl e vII do mesmo artigo que justifiquem à mposlçaô de
peÍElidade mais gmve que a sanção referida no § 4" deste artigo, e impedirii ó responsável ae Uciiar ou
contmtzn no âmbito da Administrâçâo Pública direta e indireta de todos os enies fãderaüvos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos:
I L l0 A sanção estâbelecida no inciso IV do itcm t l. I será prccedida de ânálise jurídica:
I l. t t As sanções pÍevistas nos incisos I. tII e Mo item I l.l podeúo ser aplicadas cumulaüvamente com a
prer ista no inciso II do mesmo item.

2 Sc II rmrl ta aplicâda AS inde nizaçõcs cabi C IS forclll S ltpeno TC S ao alo r d.- pagâmento e\'entualmentc
dcr do pc la dn nl traçâo ao contm lado

)

prcs lirda ou se'n cobrada .l udicialmc nte
a cnl da pcrda dc a lo I a dife rer4a seni descontâda da ga
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11.t3 A aplicâçâo das sânçôes previstas no item 1l.l nâo exclui. cm hipótcsc alguma. a obrigâção de
reparaçâo integral do dano causado à Administraçâo Pública.
l1.l-l Constatando o descumprimento pârcial ou total de obrigâçôes contratuais que cnsejem a aplicaçâo de
penalidades, o responúvel pelo departamento ou pcla frscalizaçâo do fomecimento/serviço, emitiá
notificação escritâ a CONTRATADA. pâra Íegularização da situâçâo:
11.14.1 A notificação a que se refere o caput deste artigo seá cnr.iada pelo correio. com aviso de
recebimento. ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou. nâ sua impossibilidade. pubúcada no
Diário Oficial do Município e no quâüo de avisos da Prefeitura.
ll.5 Não har'endo regularização dâ situâçâo poÍ paÍte da CONTRATADA, em ate {8 {quârc}ra r oitô)
horas, apôs o Íecebimento da notificaçâo. o responsiivel pelo departamento ou pela Írscalizaçâo do
fomecinrcnto/sen iço ercamiÍúuni â Comissâo de Proccsso Administrativo a qual instaurará processo
administrativo puniú\,o;
ll.16. O âtràso injustiÍlcado Dâ execuçâo do contrato sujeitad o contratâdo a muhâ de mora, na forma
prevista no item ll.4 deste edilâl. A apticaçâo de multa de mora não impedini que a Administração a
com,ertâ em compensalória e promo\" a exürção unilateral do contrato com a aplicaçâo cumulada de outras
sanções previstâs em Lei:
11.17 A aplicação das sânções pÍevistas Íros incisos III e IV do item I l.l deste edital requererá a instauràçâo
de processo de resporsabilização, a ser conduádo pror comissão designada que avaliará os fâtos e
circunstârrcias conhecidos e intimaní o licitante ou o contratâdo para. no pritzo de 15 (quirze) dias úteis,
contados da data de inüÍnâção. apresenlâÍ defesa escrita e especificar as provas que pretenda pÍoduzt;
11.18 Nâ hipotese dc deferimenlo de pedido de produçâo de novas provas ou de juntâdâ de prcvâs julgadâs
indispensáveis pela comissâo. o licilante ou o confatado podeú apresentar alegações finais no prazo de 15
(quinz-e) dias úteis. contados da data da intimâção.
13.19 Serão hdeferidas pela comisúo. mcdiante decisâo fundarnentada- provas ilícitas. impertinentes.
desneccssávias. protelatórias ou lntcmpeslivas.
11.20 Para fins de aplicação das sanções pÍevistâs nos incisos l, II. iII e IV do do item I l.l deste edital, serâo
aplicadas de acordo com a legislaçâo vigente. do qual estrbelece a forma de cômputo e as consequências da
somâ de diversas saÍçôes aplicâdas a urnâ mesma empresa e demadas de contratos disüntos;
I L2l A Administraçâo Municipal. no prazo máximo 15 (quirze) diâs úteis, contados da data de aplicação da
sanção. deverá informar e manter atualizdos os dâdos relaüvos às sanções por apücadas, para firs de
publicidade no CadâstÍo Nacional de Empresas Inidôneâs e Suspersas (Ceis) e no Cadasto Nacional de
EmpÍesas Punidâs (CÍEp). iruütuidos no âmbilo do Poder Executivo federal observado o disposto no alt.
169. § 30 da Lei n" 11.133/2021.

12. DOS DOCUMENTOS PARA IIABILITAÇÂO:
12.1. A docurnentâçâo relativa à habilitação jurídica consistiú em:
a) Documento de identificação do(s) repres€ntanle(s) legal(is):
b) Ato constitutivo- estatuto ou contÍâto social em vigor devidamente registrado, em se tratzndo de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedâdes por âções. acompânhado de documentos de eleição de seus
âdministradores.
12.2. A docurnentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:
â) Pro\,a de inscriçâo no Câdasüo Nacionâl dc Pessoas Juridicas (CNPJ)I
b) Prova de inscriçào no cadastro de conübuintes municipal ou estadual, relaüvo ao domicílio ou sede do
licitânte. pertinente ao s€u ramo de âtividadc c compatível com o objeto contatual:
c) PÍova de regularidade paÍ':r com a Fâzendâ Federal. Estaduâl e Municipal do domicílio ou s€de do
Iicitante. ou outrà equivalente. na forma da lei:
d) Prova de regularidade rclativa ao Fundo dc Garanüa por Tempo de Seniço (FGTS), demonstrando
situação re$úaÍ no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lcl:
e) Prova de inexistência de dcbilos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante â apresentâçâo de
ceÍidão ncgativa:

I
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f) Declaraçâo de que Íúo emprcsâ menor.
12.3. A docunEntaçâo relaüva à qualificaçâo tecnica limitar-se-á a:
Pàrâ o Itêm I
a) ApÍesentâÇâo de atestado fornecido por pessoa júdica de direito público ou privado de que o licitânte
fomece ou fomeceu sem restriçôes- objeto da nanrleza semelhânte ao objeto do presente edital.
comprovando aptidão çnra o desempenho da atividade em câracterísticas. quanúdades e prazos:
b) Declaração de que o ücihnte tomou conhecimcnto de todâs âs informâções relacioradas a este edital, das
condições locâis parà o cumprimento das obrigaçôes objeto destâ licitâção. bem como. que promoverá, no
pÍazo estabelecido, anterior à dâlâ de assinâtura do conhato. o cadastramento dos eslabelecimentos
fomecedores nos termos previslos no Edital e seus âncxos.
c) Apresentar comprovação de regularidade perante a Polícia Federal. mediânte a apÍesentâçâo de publicaçào
de Autoriaçâo de Funcionamento VALIDA no Diário OÍlcial da Uniào.
d) Declaraçâo que possui pessoal quâlificado e devidâmente habilitado para a prestaçâo dos seniços de
segumnça desarmada. com pelo menos quaúo profissionais com registro ou curso de capacitação e
treinâmento (possuir carteira de .r,igilante em sua guarda no dia do eYento)
e) DeclaÍação de que os profissionais que prestaÍâo o seniço úo uúlizarão armas de fogo e úabalhado
devidamentre uniformizados.
Para o item 2

a) Apresentação de atestado fomecido por pessoa jurídica de direito público ou prir'ado de que o licitante
fomece ou fomeceu sem resúiçôes, objeto dâ nâturezz semelhante âo objeto do presenle edital
comprovando aptidâo para o desempenho da aüvidade em caracteristicas. quantidâdes e prazos;
b) D€clâraçâo de que o licitante tomou conlecimento de todas as informâçôes relacionadas â este edital, das
condições locâis paÍâ o cumpdmento dâs obrigações objeto desta licilâçâo. bem como, que promoverá, no
pÍazo estabelecido, anterior à data de assinalura do conÍato, o cadastrâmento dos estabelecimentos
fomecedores nos termos previstos no Edital e seus anexos.
c) DeclârâÇâo que possui pessoal qualificado e devidamente hâbilitado paÍa a prestaçâo dos serviços, com a
apÍesenlaçâo de pelo menos quatÍo pÍofissiornis.
d) Comprovaçâo de que a empresa está devidamente crederEiadâ junto ao Corpo de Bombeiros Militar de
Sergipe.
12.4. A docurnentação relâüva à qualificaçâo econômico-financ€ira limitaÍ-se-á â:
a) Certidâo negativa de fâlência ou concordâtâ expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

13. DO PRÁZO DE EXECUÇÃO
13. l. O prazo de vigência da con[atação senâ de pelo menos 1 (um) ano a contâr da celebràçâo do
contrato. conforme preYisão no artigo 105 dâ lei l.l.t33/2021.

13.2. Vislumbrâ-se que o objeto da presente conlralaçâo se eÍEontra como seniço continuo sendo assim o
pÍesentc se encontra no pÍevislo no caput do artigo 106 da lei 11.13312021desde que o mesmo se enquadre
nas alineas do mesmo- in verbis:

,\rt. 106. A Aclministrqção poderq celebrar contratos com prazo de até 5
(cinco) onos nas hipóteses de serviços e Íornecimentos continuos,
ob servadas as se gu inte s diretrize s :
I - d autoridqde competente do órgão ou entidade contratante deyera
atestar a aior vantogem econômicq vislumbrada em razão da
c on lr at aç ão p lur i an u a I ;
lI - q AdministraÇão deyera atestar, no início da contratdção e de cada
exercicio, a exisÍência de créditos orçamentqrios vinculados à
contratoção e a vantagem em sua manuíenção;
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III - a Administração lerq a opção de ertinguir o contrato, sem ônus,
quando não dispuser de crédilos orçamentqrios pqra sua conlinuídade ou
quqndo entender que o contrato não mais lhe oferece vontagem.

13.3. De pronto cabe a Administração ao se tratar de pÍonogaçâo de contrato. deve respeitar a previsâo do
aíigo 107 da lei 11.133n021.

14. DO PROCEDIMENTO DE GERENCIAMENTO f, TISCALIZÁÇÃO:
14.1. O gerenciamento do Registrc de Preços ficará a cargo da Secretaria Municipal de Administração:
1.1.2. Na forma do que dispõe o aí. 10. caput. do Decreto Municipat n" l8l/202-1. seni designado senidor
para acompanhar e fiscalizar a execuçâo do objeto.
1.1.3. Nâ forma do que dispôe o aí. 9. caput- do Decreto Municipal n" 181/2024. será designado senidorpara
atuar como gestor do contn}to.

15. DISPOSIÇOf,S GERAIS:
15.1. A paÍticipação de qualquer propoÍEnte vencedor no processo implica â aceilação tácita- incondicional,
irrevogável e irretratá\'el dos seus termos. regras e condições. Nos preços já deverão estar irclusâs todas as
despesas tais como: despesa com furcioúrios- nxateriais utilizados. impostos. tÍarsportes. taxâs ou outras,
15.2. As demais disposições c condições referenles ao prcsente termo serâo estabelecidas m editâl de
licitaçâo e demais documentos integrantes do processo licitatório.

Nossa Senhora das Dores/SE. em 20 de agosto de 202-l

v
Secretário

SANTOS
Lazer e Juventudeíc.

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

GABI NETE DO PREFE]TO

APROVADO:

/&4.
LUIZ MARIO DE SANTANA

Prefe MuniciDal
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